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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO
DE COBRANÇA.  AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.
PRELIMINARES  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  E  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR
AUSÊNCIA  DE  REMESSA  NECESSÁRIA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS. AUSÊNCIA DE
PROVA  QUANTO  AO  PAGAMENTO.
INSUFICIÊNCIA  DA  FICHA  FINANCEIRA.
CONDENAÇÃO  DEVIDA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO  EXPRESSA  EM  LEI  LOCAL.
SUBMISSÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  SENTENÇA
EM DESACORDO COM A SÚMULA Nº 42 DO
TJPB. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1.  Inicialmente,  rejeita-se  a  preliminar  de
cerceamento  de  defesa,  tendo  em vista  que  a
prova testemunhal  é completamente  irrelevante
no caso em análise, eis que a comprovação do
direito  controvertido  somente  poderia  ocorrer
mediante  documento  que  atestasse  o
recebimento dos valores pela servidora.

2.  Noutro  ponto,  desnecessária  a  remessa  da
sentença  sub  examine,  considerando  que  os
valores  da  condenação  podem ser  obtidos  por
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mero  cálculo  aritmético  e,  notoriamente,  não
superam sessenta salários mínimos.

3. No mérito, não assiste razão ao recorrente em
pugnar  pela  reforma  da  sentença  quanto  ao
pagamento  dos  décimos  terceiros  salários  e
férias,  eis  que  o  Município  não  comprovou  de
forma segura o pagamento das referidas verbas,
sendo  insuficiente  a  apresentação  de  ficha
financeira,  eis  que  trata-se  de  documento
unilateral, não servindo de prova quanto à efetiva
percepção  dos  valores  pela  servidora.
Precedentes.

4.  Por  outro  lado,  necessário  o  provimento
parcial  do  recurso,  tão somente  para  afastar  a
condenação  quanto  ao  adicional  de
insalubridade,  eis  que  contraria  o  disposto  na
Súmula  nº  42  do  TJPB,  na  medida  em  que
inexiste lei local estabelecendo tal benefício em
favor  do  agentes  comunitários  de  saúde  e
respectivos percentuais. 

5.  Aplicação  da  sucumbência  recíproca,  nos
termos  do  art.  86  do  CPC/2015.  Provimento
parcial do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes  da Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em dar provimento
parcial  ao recurso,  nos  termos do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 425.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Cível  interposta pelo MUNICÍPIO
DE  ESPERANÇA  em  face  da  sentença  de  fls.  361/370,  que  julgou
parcialmente  procedente  a  ação  de  cobrança  ajuizada  por  ROSEANE
MARTINS  DE  LIMA,  ora  apelada,  condenando  o  promovido  ao
pagamento de PIS/PASEP, décimos terceiros salários, terço de férias e
adicional de insalubridade, no percentual de 20 (vinte por cento) sobre o
salário mínimo, com reflexos em outras verbas, observada a prescrição
quinquenal.

Em  suas  razões  (fls.  372/384),  o  recorrente  ventila
preliminares  de  cerceamento  de  defesa  e  nulidade  da  sentença  por
ausência  de  remessa  necessária.  No  mérito,  pugna  pela  reforma  da
decisão  a  quo  quanto  ao  pagamento  de  adicional  de  insalubridade,
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décimos terceiros  e  terço de férias, a  primeira  verba  por  ausência  de
previsão  legal  e,  estas  últimas,  por  sustentar  que  tais  valores  foram
oportunamente quitados pela Edilidade. Não houve irresignação quanto
ao pagamento do PIS/PASEP.

Contrarrazões às fls. 408/413.

Eis o relatório.

VOTO

Preliminares

De início, o recorrente aponta preliminar de cerceamento
de defesa, considerando que o Juízo a quo desconsiderou o seu pleito de
oitiva da promovente e de testemunhas.

Contudo,  a  referida  dilação  probatória  revela-se
completamente irrelevante ao julgamento desta demanda, tendo em vista
que  a  comprovação  do  direito  controvertido  somente  era  possível
mediante prova documental, que atestasse a percepção das verbas pela
servidora.

Portanto, inexistindo prejuízo para o apelante, não há que
se falar em nulidade processual por cerceamento de defesa.

Noutro  ponto,  o recorrente aponta nulidade da sentença
por ausência de remessa necessária, em suposto descumprimento ao art.
475, I, CPC/73 (vigente à época).

Entretanto,  verifica-se  que  os  valores  que  compõem  a
condenação  podem  ser  obtidos  por  mero  cálculo  aritmético  e,
notoriamente, não superam sessenta salários mínimos.

Assim,  a  hipótese  em  análise  adequa-se  à  exceção
prevista  no art.  475,  §2º,  do CPC, vigente à época do julgamento em
primeira instância: 

Art.  475.  Omissis.  (…)  §2º.  Não se aplica o disposto
neste  artigo sempre  que  a  condenação,  ou  o  direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60
(sessenta)  salários  mínimos,  bem  como  no  caso  de
procedência dos embargos do devedor na execução de
dívida ativa do mesmo valor. (Incluído pela Lei nº 10.352,
de 26.12.2001).

Desse modo, desnecessária a remessa da sentença a este
Tribunal ad quem.

Por tais motivos, rejeito as duas preliminares ventiladas.
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Mérito

DÉCIMOS TERCEIROS SALÁRIOS E TERÇO DE FÉRIAS

De plano, verifica-se que não merecem acolhida as razões
recursais  referentes  à  reforma  da  sentença  quanto  ao  pagamento  de
décimos terceiros salários e terço de férias, pelos motivos que passo a
expor.

Devidamente comprovado pela demandante o vínculo com
a Administração,  caberia  a  esta  demonstrar  o  pagamento  das  verbas
pleiteadas, nos termos do art. 333, II, do CPC/73, em vigência à época da
prolação da sentença.

Nesse  sentido,  impossível  o  aproveitamento  das  fichas
financeiras  acostadas  aos  autos,  eis  que  tratam-se  de  documentos
unilaterais, não servindo de prova quanto à efetiva percepção dos valores
pela servidora. 

Nesse sentido, vejamos:

APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA
ILÍQUIDA.  CONHECIMENTO  DE OFÍCIO.  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  REMUNERAÇÃO  E  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. DIREITOS
EXTENSIVOS  ÀS  CONTRATAÇÕES  TEMPORÁRIAS
POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. DEVER DE
PAGAMENTO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS  INDEPENDENTEMENTE  DO  GOZO  DAS
FÉRIAS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  PAGAMENTO
DESSES  VALORES.  ÔNUS  DO  ENTE  FEDERADO.
INSUFICIÊNCIA  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS  COMO
PROVA  DO  ADIMPLEMENTO.  DOCUMENTOS
PRODUZIDOS  UNILATERALMENTE. DESPROVI-
MENTO.  1.  Os  direitos  sociais  são  extensivos  aos
servidores contratados por prazo determinado,  pelo que
tem eles direito a remuneração e a férias, acrescidas do
terço  constitucional.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal
Federal.  2.  O terço constitucional  de férias é devido ao
servidor público independentemente do efetivo gozo das
férias.  3.  Comprovado  pelo  autor  o  vínculo  funcional,  é
ônus da administração a prova do pagamento dos valores
devidos  ao  agente  público.  Inteligência  do  art.  373  do
cpc/2015.  4.  A  ficha  financeira,  por  si  só,  não  é
bastante para a devida comprovação do pagamento,
porquanto representa mero lançamento unilateral de
informações  nos  assentamentos  funcionais  do
servidor. (TJPB;  Ap-RN  0002128-06.2012.815.0381;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Ricardo
Vital de Almeida; DJPB 15/06/2016; Pág. 11).

APELAÇÃO  CÍVEL.  Servidor  municipal.  Alegação  de
prova  do  pagamento  do  valor  pleiteado  através  de
ficha  financeira.  Documento  inábil. Provimento  da
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apelação cível. “o art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus
do  réu  a  comprovação  quanto  a  existência  dos  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.
2. A ficha financeira, por si só, não é o bastante para a
devida  comprovação  do  pagamento,  porquanto
representa  mero  lançamento  unilateral  de
informações  nos  assentamentos  funcionais  do
servidor. ” (tjpb; apl 0005246- 38.2009.815.0011; quarta
câmara espe- cializada cível; Rel. Des. Romero marcelo
da  Fonseca  oliveira;  djpb  19/12/2014;  pág.  31)  (tjpb.
Acórdão/  decisão  do  processo  nº
00009352520128150261,. Não possui. , relator des saulo
henriques de Sá e benevides, j. Em 26-01-2015). (TJPB;
APL  0000161-73.2014.815.0471;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB
08/06/2016; Pág. 10).

Portanto,  a decisão  a quo apresenta-se em consonância
com  os  precedentes  do  STJ  e  deste  Tribunal  de  Justiça,  que  têm
reconhecido  o  dever  da  Administração  em  comprovar  os  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do promovente.

Sobre a matéria, cito os precedentes abaixo:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
LITISPENDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  FATO  IMPEDITIVO.  ÔNUS  DA
PROVA  PERTENCENTE  AO  RÉU. FUNDAMENTO
INATACADO.  SÚMULAS  NºS  283  E  284/STF.  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "Nos
termos do art. 333 do Código de Processo Civil, cabe ao
autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de
seu  direito  (inciso  I)  e  ao  réu  invocar  circunstância
capaz  de  alterar  ou  eliminar  as  conseqüências
jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II)"
(AGRG  no  AG  1.313.849/MG,  Rel.  Min.  HERMAN
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/2/11). (...).1

PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação de cobrança.
(...)  Servidora pública municipal.  Exoneração.  Pretensão
as  férias  e  terço  constitucional.  Pagamento  ou
comprovação  da  não  prestação  do  serviço.  Fato
extintivo do direito do autor. Ônus do réu (art. 333, II,
do  cpc).  Não  comprovação. Prescrição  quinquenal.
Inteligência do Decreto nº 20.910. Súmula nº. 85, do STJ.
Prescritas  as  verbas  pleiteadas  antes  do  quinquênio
anterior à propositura da ação. Provimento parcial.  Para
se eximir de pagar as verbas salariais reivindicadas,
caberia ao promovido fazer prova do seu pagamento
ou de que não houve a prestação do serviço, posto

1 STJ; AgRg-AREsp 79.803; Proc. 2011/0192744-4; PI; Primeira Turma; Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima;
Julg. 24/04/2012; DJE 04/05/2012.
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que se traduz em fato extintivo do direito do autor,
nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC.  “nas  relações
jurídicas  de trato  sucessivo  em que a Fazenda Pública
figure como devedora,  quando não tiver  sido negado o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à
propositura da ação” (súmula nº 85 do stj). Afasta-se da
condenação as verbas requeridas pelo apelado anteriores
ao prazo de cinco anos da propositura da ação.2

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  REMUNERAÇÃO  DE  FÉRIAS  NÃO
USUFRUÍDAS  ACRESCIDAS  DO  1/3
CONSTITUCIONAL. CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO
GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA
DA EDILIDADE. OBEDIÊNCIA AO ART. 333, II, DO CPC.
(...) In casu, o ônus da prova, competia à edilidade, única
que pode provar a efetiva quitação da verba requerida.
Assim,  não  tendo  a  edilidade  comprovado  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da
autora, nos termos do art. 333, II, do CPC, impõe-se a
condenação  da  edilidade  a  remuneração  das  férias
não usufruídas, acrescidas de 1/3 constitucional.3

Inexistindo  provas  de  quitação  dos  valores  reclamados,
correta a sentença neste aspecto, na medida em que assegurou direitos
constitucionalmente garantidos. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

A  servidora,  ora  apelada,  exerce  o  cargo  de   agente
comunitária de saúde no Município de Esperança, havendo alcançado,
em primeiro grau, o provimento do seu pedido quanto ao pagamento de
adicional de insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre
o salário mínimo, com reflexos sobre as demais verbas pleiteadas.

Contudo,  verifica-se  que  o  reconhecimento  do  direito
baseou-se  na  Lei  Municipal  nº  249/74,  que  prevê  genericamente  a
concessão  do  benefício  aos  servidores  municipais,  não  especificando
quais as atividades consideradas insalubres e respectivos percentuais.

Ocorre que, as atividades que os agentes comunitários de
saúde desempenham não são presumidamente insalubres, necessitando
de expresso reconhecimento pelo poder executivo municipal, através de
norma local específica, o que inexiste no caso em análise.

2 TJPB; Rec.  0123542-52.2013.815.0181;  Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17.

3 TJPB; AC 0024293-95.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 26/06/2014; Pág. 15.
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Ademais,  a  Súmula  nº  42  deste  Tribunal  de  Justiça
condiciona  a  percepção  de  adicional  de  insalubridade  pelos  agentes
comunitários de saúde à existência de lei  regulamentadora local.  Para
melhor elucidação, vejamos:

Súmula  nº  42  do  TJPB:  O pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de
lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Nesse sentido, destaco os precedentes abaixo: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PEDIDO DE
APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DO  ANEXO  14  DA
NORMA  REGULAMENTADORA  Nº  15,  EMANADA  DO
MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO.
ATRIBUIÇÕES  DO  REFERIDO  CARGO  QUE  NÃO
ESTÃO  CONTEMPLADAS  PELO  ATO  INFRALEGAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO  DA  VERBA
REMUNERATÓRIA  PRETENDIDA. INÚMEROS
PRECEDENTES DESTA CORTE. APLICAÇÃO DO ART.
557  DO  CPC.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  1.  “Por
ocasião  do  julgamento  do  recurso  de  apelação
considerou-se que a Administração Pública está vinculada
ao princípio  da legalidade,  segundo o qual  o gestor  só
pode fazer o que a lei autoriza. Desse modo, ausente a
comprovação da existência de disposição legal municipal
assegurando aos Agentes Comunitários do Município de
Bayeux a percepção do adicional de insalubridade, não há
como se determinar  o  seu pagamento.  Precedentes  do
Tribunal de Justiça da Paraíba”. (TJPB, 1ª Câmara Cível,
Agravo Interno nº 075.2011.003849- 6/001, Relator: Des.
José Ricardo Porto, publicação: DJPB 24.01.2013). 2. “As
atividades  realizadas  pela  agente  comunitária  de
saúde  têm  caráter  meramente  preventivo,
administrativo  e  de  orientação,  sem  exposição  a
agentes nocivos à saúde, na forma prevista no Anexo
14 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do
Trabalho e Emprego, o que inviabiliza a condenação
do  reclamado  ao  pagamento  do  adicional  de
insalubridade.” (TRT da 3ª Região -  Processo:  00188-
2012-  01-03-00-6  RO;  Data  de Publicação:  19/09/2012;
Órgão  Julgador:  Segunda  Turma;  Relator:  Sebastião
Geraldo  de Oliveira;  Revisor:  Luiz  Ronan  Neves Koury;
Divulgação:  18/09/2012.  DEJT.  Página  17).  3.  “A
concessão  do  adicional  de  insalubridade  não  causa
ofensa  ao  princípio  da  legalidade,  uma  vez  que  a
existência  de  mera  lacuna  legislativa  tendenciosa  não
pode impedir a aplicação do direito, até porque, existindo
previsão  normativa  federal,  o  julgador  pode  utilizar-se
dessa  disponibilidade  para  dar  concretude  à  prestação
jurisdicional. De acordo com a jurisprudência consolidada
do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  não  basta  a
constatação da insalubridade por meio de laudo pericial
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para  que  o  empregado  tenha  direito  ao  respectivo
adicional,  sendo necessária  a classificação da atividade
insalubre na relação oficial  elaborada pelo Ministério  do
Trabalho.  A referida norma exige,  para a concessão do
adicional de insalubridade, que haja contato permanente
com  doenças  infectocontagiosas  em  locais  específicos,
como  hospitais,  serviços  de  emergências,  enfermarias,
ambulatórios,  postos  de  vacinação  e  outros
estabelecimentos  destinados  aos  cuida  os  da  saúde
humana.  Assim,  o  mero  contato  esporádico  impede  a
concessão daquela  gratificação.”  (TJPB,  Apelação  Cível
nº 075.2011.004242-3/001,  Relator:  Dr.  Ricardo Vital  de
Almeida,  2ª  Câmara  Cível,  publicação:  DJ  30.01.2013).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005015520118150751,  -  Não possui  -,  Relator  DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 29-
08-2014) 

“[...].  A  atividade  desempenhada  pelo  agente
comunitário de saúde não o expõe a agentes nocivos
à  saúde,  em  virtude  de  seu  caráter  eminentemente
preventivo.  […].” (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº  00017528420118150371,  2ª  Câmara cível,
Relator Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho , j. em 27-
05-2014) 

Por essa razão, conclui-se que o apelo merece provimento
parcial, para que seja afastada a condenação referente ao adicional de
insalubridade, tendo em vista a ausência de lei local regulamentadora.

Tendo  em  vista  o  provimento  parcial  do  recurso,  e
considerando que outros pedidos também foram julgados improcedentes
pelo juízo a quo, reconheço a sucumbência recíproca, nos termos do art.
864 do CPC/2015.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO, para  adequar  a  sentença à  Súmula  nº  42  deste  Tribunal  de
Justiça, afastando a condenação referente ao adicional de insalubridade,
eis  que não há previsão específica deste direito em lei  municipal.  Por
conseguinte, aplico a sucumbência recíproca, nos termos do art. 86 do
CPC/2015.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado

4 Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre
eles as despesas.
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para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento 

Relator Convocado
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